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EDITAL DE RETIFICAÇÃO N. 02/2017 
 
A Câmara Municipal de São João de Meriti, através do Sr. DAVI PERINI VERMELHO, Vereador Presidente, no uso 
de suas atribuições legais, de acordo com os termos do Processo Administrativo n. 0590/2017, torna pública torna 
público a primeira retificação do Edital 01/2017, de 26 de outubro de 2017, em referência ao Concurso Público, 
destinado à seleção de pessoal para o provimento de 55 (cinquenta e cinco) vagas de cargos efetivos, 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de São João de Meriti/RJ, previsto na Lei n. 258/82, de 
14 de maio de 1982, Resolução n. 1373/17, de 26 de setembro de 2017 e Lei n. 2.167/17, de 26 de setembro de 
2017, publicadas no Diário Oficial do Município de São João de Meriti, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
Onde se lê: 
3.2.1. O candidato deverá enviar, até o dia 06 de Dezembro de 2017 (Último Dia do Pagamento da Taxa de 
Inscrição), por meio de SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR) (para a FUNRIO - Concurso CMSJM - 2017 
(Laudo Médico), Rua Professor Gabizo, 262 - Bairro Maracanã - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.271-062) ou entregar 
pessoalmente ou por terceiro, cópia simples do CPF e Laudo Médico (original ou cópia autenticada em cartório) 
referidos na alínea “b” do subitem 3.2 ou entregar no Posto de Atendimento com endereço definido (Anexo VI) na 
página do concurso, no horário das 9h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira (exceto em feriado). 
 
Leia-se: 
3.2.1. O candidato deverá enviar, até o dia 04 de Janeiro de 2018 (Último Dia do Pagamento da Taxa de 
Inscrição), por meio de SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR) (para a FUNRIO - Concurso CMSJM - 2017 
(Laudo Médico), Rua Professor Gabizo, 262 - Bairro Maracanã - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20.271-062) ou entregar 
pessoalmente ou por terceiro, cópia simples do CPF e Laudo Médico (original ou cópia autenticada em cartório) 
referidos na alínea “b” do subitem 3.2 ou entregar no Posto de Atendimento com endereço definido (Anexo VI) na 
página do concurso, no horário das 9h às 12h e das 13h às 17h, de segunda à sexta-feira (exceto em feriado). 
 
Onde se lê: 
5.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico www.funrio.org.br, solicitada no período 
entre 09 horas do dia 01 de Novembro de 2017 e 23 horas e 59 minutos do dia 03 de Dezembro de 2017, 
observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
Leia-se: 
5.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico www.funrio.org.br, solicitada no período 
entre 09 horas do dia 01 de Novembro de 2017 e 23 horas e 59 minutos do dia 01 de Janeiro de 2018, 
observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
Onde se lê: 
5.4.1. O boleto bancário poderá ser pago em qualquer banco, internet banking, bem como nas Casas Lotéricas, 
Correios (Banco Postal) e Correspondentes Bancários, obedecendo aos critérios estabelecidos em cada um destes. 
5.4.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até o dia 06 de Dezembro de 2017 (Último Dia do 
Pagamento da Taxa de Inscrição). 
 
Leia-se: 
5.4.1. O boleto bancário poderá ser pago em qualquer banco, internet banking, bem como nas Casas Lotéricas, 
Correios (Banco Postal) e Correspondentes Bancários, obedecendo aos critérios estabelecidos em cada um destes. 
5.4.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até o dia 04 de Janeiro de 2018 (Último Dia do 
Pagamento da Taxa de Inscrição). 
 
Onde se lê: 
5.5. Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a FUNRIO disponibilizará Posto de Atendimento 
com acesso à Internet, com endereço definido na página do concurso (Anexo VI), iniciando às 10h do dia 01 de 
Novembro de 2017 até as 17h, do dia 01 de Dezembro de 2017, somente nos dias úteis. 
 
Leia-se: 
5.5. Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a FUNRIO disponibilizará Posto de Atendimento 
com acesso à Internet, com endereço definido na página do concurso (Anexo VI), iniciando às 10h do dia 01 de 
Novembro de 2017 até as 17h, do dia 29 de Dezembro de 2017, somente nos dias úteis. 
 
Onde se lê: 
5.6.12. O candidato que necessitar de Atendimento Especial para a realização das provas deverá indicar, na 
solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 06 de Dezembro de 2017 
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(Último Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição), no Posto com endereço definido na página do concurso, ou 
enviar, para a Central de Atendimento da FUNRIO – Concurso CMSJM – 2017 (Laudo Médico) por SEDEX, para o 
endereço: Rua Professor Gabizo, 262 – Bairro Maracanã – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20.271-062, os seguintes 
documentos: cópia autenticada em cartório do CPF e cópia autenticada em cartório do Laudo Médico que justifique o 
atendimento especial solicitado, podendo também ser entregue no Posto de Atendimento com endereço definido na 
página do concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida. 
 
Leia-se: 
5.6.12. O candidato que necessitar de Atendimento Especial para a realização das provas deverá indicar, na 
solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 04 de Janeiro de 2018 (Último 
Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição), no Posto com endereço definido na página do concurso, ou enviar, para 
a Central de Atendimento da FUNRIO – Concurso CMSJM – 2017 (Laudo Médico) por SEDEX, para o endereço: 
Rua Professor Gabizo, 262 – Bairro Maracanã – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20.271-062, os seguintes 
documentos: cópia autenticada em cartório do CPF e cópia autenticada em cartório do Laudo Médico que justifique o 
atendimento especial solicitado, podendo também ser entregue no Posto de Atendimento com endereço definido na 
página do concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida. 
 
Onde se lê: 
5.6.12.2. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar declaração que justifique a solicitação até o dia 06 de 
Dezembro de 2017 (Último Dia para Pagamento da Taxa de Inscrição), e deverá levar um(a) acompanhante maior 
de idade, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança durante a 
prova. Não haverá compensação do tempo gasto para a amamentação ao tempo de prova da candidata. A candidata 
que não levar acompanhante não poderá realizar as provas.  
 
Leia-se: 
5.6.12.2. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar declaração que justifique a solicitação até o dia 04 de Janeiro 
de 2018 (Último Dia para Pagamento da Taxa de Inscrição), e deverá levar um(a) acompanhante maior de idade, 
que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança durante a prova. 
Não haverá compensação do tempo gasto para a amamentação ao tempo de prova da candidata. A candidata que 
não levar acompanhante não poderá realizar as provas.  
 
Onde se lê: 
6.1.1. Para obter esta informação o candidato, deverá acessar a página www.funrio.org.br, e obrigatoriamente 
imprimir o seu CCI, onde constarão informações referentes ao seu número de inscrição, cargo/função, data, horário 
da prova, local de prova, endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras 
informações, a partir do dia 11 de Janeiro de 2018, acessando sua inscrição onde poderá verificar o “Cartão de 
Convocação para a Etapa – CCI”. 
 
Leia-se: 
6.1.1. Para obter esta informação o candidato, deverá acessar a página www.funrio.org.br, e obrigatoriamente 
imprimir o seu CCI, onde constarão informações referentes ao seu número de inscrição, cargo/função, data, horário 
da prova, local de prova, endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras 
informações, a partir do dia 18 de Janeiro de 2018, acessando sua inscrição onde poderá verificar o “Cartão de 
Convocação para a Etapa – CCI”. 
 
Onde se lê: 
6.3. Caso haja inexatidão em relação à sua eventual condição de Pessoa com Deficiência (PcD) que tenha optado 
por concorrer às vagas reservadas ou solicitado condição de Atendimento Especial para realização das provas, o 
candidato deverá entrar em contato com a FUNRIO, pelo telefone (21) 2567-9994, das 09 às 17 horas, horário 
oficial de Brasília/DF, nos dias 04 e 05 de Janeiro de 2018, conforme orientações constantes no endereço 
eletrônico www.funrio.org.br. 
 
Leia-se: 
6.3. Caso haja inexatidão em relação à sua eventual condição de Pessoa com Deficiência (PcD) que tenha optado 
por concorrer às vagas reservadas ou solicitado condição de Atendimento Especial para realização das provas, o 
candidato deverá entrar em contato com a FUNRIO, pelo telefone (21) 2567-9994, das 09 às 17 horas, horário 
oficial de Brasília/DF, nos dias 11 e 12 de Janeiro de 2018, conforme orientações constantes no endereço 
eletrônico www.funrio.org.br. 
 
 

http://concursos.biorio.org.br/
http://concursos.biorio.org.br/
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Onde se lê: 
8.1.10. A FUNRIO divulgará a imagem do Cartão de Respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, 
exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 9.1.15. deste edital ou dos faltosos, no dia 26 de Janeiro de 
2018, com seus assinalamentos que poderá ser impresso, sendo, entretanto acessado somente pelo candidato 
mediante acesso na sua inscrição após logar. 
 
Leia-se: 
8.1.10. A FUNRIO divulgará a imagem do Cartão de Respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, 
exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 9.1.15. deste edital ou dos faltosos, no dia 02 de Fevereiro 
de 2018, com seus assinalamentos que poderá ser impresso, sendo, entretanto acessado somente pelo candidato 
mediante acesso na sua inscrição após logar. 
 
Onde se lê: 
9.1.1. As Provas Objetivas serão realizadas no dia 21 de Janeiro de 2018 nos turnos da manhã e tarde.  As provas 
objetivas terão duração de 4 (quatro) horas, iniciando no turno da manhã às 09 horas e no turno da tarde às 15 
horas, horário oficial de Brasília/DF, devendo o candidato chegar com 1 (uma) hora de antecedência. 
 
Leia-se: 
9.1.1. As Provas Objetivas serão realizadas no dia 28 de Janeiro de 2018 nos turnos da manhã e tarde.  As provas 
objetivas terão duração de 4 (quatro) horas, iniciando no turno da manhã às 09 horas e no turno da tarde às 15 
horas, horário oficial de Brasília/DF, devendo o candidato chegar com 1 (uma) hora de antecedência. 
 
Onde se lê: 
9.1.14. Por motivo de segurança os procedimentos a seguir serão adotados: 
e) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no Cartão de Respostas, a 
imagem do seu cartão resposta será disponibilizada no endereço eletrônico www.funrio.org.br, no quinto dia útil (dia 
26 de Janeiro de 2018) após a realização da prova; 
 
Leia-se: 
9.1.14. Por motivo de segurança os procedimentos a seguir serão adotados: 
e) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos no Cartão de Respostas, a 
imagem do seu cartão resposta será disponibilizada no endereço eletrônico www.funrio.org.br, no quinto dia útil (dia 
02 de Fevereiro de 2018) após a realização da prova; 
 

 
Anexo V – Conteúdos Programáticos 
Cargo: Analista Legislativo – Advogado Legislativo 
 
Onde se lê: 
Disciplina: Conhecimentos Específicos 
Nas questões que remeterem aos conteúdos típicos da LOM, Estatutos, carreiras e regime de previdência dos 
Servidores Públicos Municipais, bem como a matéria de direito administrativo conexa, dever-se-á utilizar como 
referência, além dos dispositivos constitucionais, a Lei Orgânica do Município e as Lei Complementares Municipais. 
Direito Administrativo: 1. Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 2. 
Conceito de direito administrativo. 3. Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito 
administrativo. Lei Formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; 
tratados internacionais; costume. 4. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação 
jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da 
pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 5. Classificação dos órgãos e funções da administração 
pública. 6. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. 
Concentração e desconcentração de competência. 7. Ausência de competência: agente de fato. 8. Hierarquia. Poder 
hierárquico e suas manifestações. 9. Administração Pública direta e indireta. 10. Autarquias. Agências reguladoras e 
executivas. 11. Fundações Públicas. 12. Empresa Pública. 13. Sociedade de Economia Mista. 14. Entidades 
Paraestatais, em geral. 15. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 
Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 16. Validade, eficácia e auto-
executoriedade do ato administrativo. 17. Atos administrativos simples, complexos e compostos. 18. Atos 
administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 19. Atos administrativos gerais e individuais. 18 Atos 
administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 20. Controle do ato 
administrativo. 21. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Revogação, anulação e 
convalidação dos atos administrativos. Teoria das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. 
Teoria dos motivos determinantes. 22. Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99). 23. Contrato administrativo: 
discussão sobre sua existência como categoria específica; conceito e caracteres jurídicos. 24. Formação do contrato 
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administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 
25. Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 26. Extinção do 
contrato administrativo: força maior e outras causas. 27. Espécies de contratos administrativos. Convênios 
administrativos. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/05). Terceiro setor. Parcerias Público Privadas (Lei 11.079/04). 
28. Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 29. 
Principais setores de atuação da polícia administrativa. 30. Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; 
classificação e garantias. Usuário do serviço público. 31. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; 
regime jurídico financeiro. 32. Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 33. Permissão e 
autorização. 34. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 35. Domínio 
público hídrico: composição; regime jurídico das águas públicas. 36. Domínio público aéreo. 37. Domínio público 
terrestre: evolução do regime jurídico das terras públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias 
públicas; cemitérios públicos; portos. 38. Recursos minerais e potenciais de energia hidráulica: regime jurídico. 39. 
Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de 
domínio pleno. 40. Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas fortificadas e de 
fronteira. Florestas. Tombamento. 41. Servidões administrativas. 42. Requisição da propriedade privada. Ocupação 
temporária. 43. Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico; objeto da desapropriação e 
competência para desapropriar; procedimentos administrativo e judicial; indenização. 44. Desapropriação por zona. 
Direito de extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. 45. Desapropriação por interesse social: conceito, 
fundamento jurídico e espécies; função social do imóvel rural. Evolução do regime-jurídico no Brasil. 46. Controle 
interno e externo da administração pública. 47. Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: 
contencioso administrativo e sistema da jurisdição uma. 48. Controle jurisdicional da administração pública no direito 
brasileiro. 49. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 
fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 50. 
Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 51. Controle da 
atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. 52. Tribunal de Contas da União (TCU) e suas atribuições. 
Entendimentos com caráter normativo exarado pela Corte de Contas. 53. Agentes públicos: servidor público e 
funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 54. Funcionário efetivo 
e vitalício: garantias; estágio probatório. Funcionário ocupante de cargo em comissão e função de confiança. 55. 
Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 56. Lei Complementar 
Municipal nº 387/15. 57. Improbidade administrativa. 58. Formas de provimento e vacância dos cargos 
públicos/funções. 59. Exigência constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 60. 
Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação e reclamação administrativas. 61. Pedido de 
reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. 62. Setor energético e suas 
relações com a economia, o desenvolvimento social, a tecnologia e o meio ambiente. 63. Lei Geral das Agências 
Reguladoras. 64. Advocacia pública consultiva. Hipóteses de manifestação obrigatória. Aspectos de responsabilidade 
do parecerista pelas manifestações exaradas e do administrador público, quando age em acordo e quando age em 
desacordo com tais manifestações. 65. Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/92). 66. Lei nº 9.469/97. 
Direito Civil: 1. Lei de Introdução ao Código Civil. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; 
integração da lei; analogia. Princípios gerais do direito e equidade. 2. Das pessoas. Das pessoas naturais. Das 
pessoas jurídicas. Do domicílio. 3. Dos bens. Das diferentes classes de bens. 4. Bem de família legal e bem de 
família convencional. 5. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. Da 
prescrição e da decadência. Da prova. 6. Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da 
transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Dos 
contratos em geral. Das várias espécies de contratos. Dos atos unilaterais. Da responsabilidade civil. Das 
preferências e privilégios creditórios. 7. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da propriedade. Da 
superfície. Das servidões. Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 8. Da tutela e 
da curatela. 9. Responsabilidade civil do Estado e do particular. 10. Responsabilidade civil do fornecedor pelos 
produtos fabricados e pelos serviços prestados. 11. Responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente e a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico. 12. Registros públicos. 13. Do direito de empresa. 
Do empresário. Da sociedade. Da sociedade não personificada. Da sociedade em comum. Da sociedade em conta de 
participação. Da sociedade personificada. Da sociedade simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em 
comandita simples. Da sociedade limitada. Da sociedade anônima. Da sociedade em comandita por ações. 
Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da 
jurisdição civil. 2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Competência 
absoluta e relativa. Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 3. Da ação: conceito; ação e 
pretensão; natureza jurídica, condições, princípios, classificação. 4. Do processo e procedimento: natureza e 
princípios. Formação, suspensão e extinção do processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5. 
Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. Prazos especiais da Fazenda Pública. 6. O juiz: 
poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da justiça. 7. Sujeitos do processo: das 
partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. Legitimação ordinária e 
extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; denunciação da 
lide; chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos 
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processuais. 10. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. 
Despacho liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da 
resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e 
julgamento conforme o estado do processo. Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e 
honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, modalidades, princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da 
audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada 
formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: conceito, fundamentos, princípios, classificação, 
pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Reexame necessário. Apelação. 
Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recurso 
repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação rescisória. Nulidades. 14. 
Liquidação de sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos e princípios 
informativos. Espécies de execução. Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e 
procedimento. Embargos de terceiro: natureza jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da execução 
contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. Procedimento cautelar comum e procedimentos 
específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras particulares. 20. Ação Civil Pública, 
Ação Popular e Ação de Improbidade Administrativa. 21. Mandado de segurança individual e coletivo. 22. Mandado 
de Injunção. 23. Habeas Data. 24. Ação Monitória. 25. Reclamação Constitucional. 26. Suspensão de Segurança, de 
Liminar e de Antecipação de Tutela. 27. Ação Discriminatória. 28. Ação de Desapropriação. 29. Ações possessórias. 
30. Ação civil originária nos Tribunais. 
Direito Constitucional: 1. Evolução constitucional do Brasil. 2. Constituição: conceito e classificação. 3. Normas 
constitucionais: classificação. 4. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 5. 
Disposições constitucionais transitórias. 6. Hermenêutica constitucional. 7. Poder constituinte. 8. Controle de 
constitucionalidade: direito comparado. Sistema brasileiro. Evolução histórica. Normas constitucionais 
inconstitucionais. 9. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 
10. Inconstitucionalidade por omissão. 11. Ação Direta de Inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. 12. 
Ação declaratória de constitucionalidade. 13. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 14. Da 
declaração de direitos: histórico; teoria jurídica e teoria política. 15. Direitos e garantias individuais e coletivos. 16. 
Princípio da legalidade e da reserva legal. 17. Princípio da isonomia. 18. Regime constitucional da propriedade. 19. 
Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 20. Habeas Corpus, mandado de segurança, 
mandado de injunção e habeas data. 21. Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional no direito brasileiro e 
no direito comparado. 22. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. 23. Direitos sociais e sua efetivação. 
24. Princípios constitucionais do trabalho. 25. Direito à Nacionalidade. 26. Direitos Políticos. 27. Estado federal: 
conceito e sistemas de repartição de competência, direito comparado, discriminação de competência na Constituição 
de 1988, Intervenção federal, Princípio da simetria constitucional. 28. Estado Democrático de Direito: fundamentos 
constitucionais e doutrinários. 29. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. 30. União: 
competência. 31. Estado-membro; poder constituinte estadual: autonomia e limitações. 32. Estado-membro: 
competência e autonomia. 33. Administração pública: princípios constitucionais. 34. Servidores públicos: princípios 
constitucionais. 35. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 36. Poder Executivo: 
presidencialismo e parlamentarismo; ministro de Estado. 37. Presidente da República: poder regulamentar; medidas 
provisórias. 38. Crimes de responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 39. Conselho da 
República e Conselho de Defesa. 40. Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. 41. Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 42. Processo Legislativo. 43. Poder Judiciário: organização; estatuto constitucional da magistratura. 44. 
Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Súmula. 
Direito Penal: Aplicação da Lei Penal. Crime. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Medidas de 
segurança. Extinção da punibilidade. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a 
administração pública. Peculato. Corrupção passiva. Prevaricação. Conceito de funcionário público. Resistência. 
Desobediência. Desacato. Corrupção ativa. Denunciação caluniosa. Comunicação falsa de crime ou contravenção. 
Auto-acusação falsa. Falso testemunho ou falsa perícia. Coação no curso do processo. Exercício arbitrário das 
próprias razões. Favorecimento pessoal. Favorecimento real. Facilitação de fuga de pessoa presa. Evasão mediante 
violência contra a pessoa. Motim de presos. Crimes contra as finanças públicas. Crimes contra a criança ou o 
adolescente (Lei n°. 8.069/90). Crimes contra a ordem tributária e contra as relações de consumo (Lei n°. 8.137/90). 
Crimes de tortura (Lei n°. 9.455/97). 
Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Aplicação e interpretação da lei processual. 
Inquérito policial. Jurisdição e competência. Ação penal. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. 
Prova. Sujeitos do processo. Prisão e liberdade provisória. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação. 
Procedimentos em espécie. Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimento nos 
crimes de responsabilidade de funcionários públicos. Juizados especiais criminais. Nulidades. Recursos. 
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Leia-se: 
Disciplina: Conhecimentos Específicos 
Nas questões que remeterem aos conteúdos típicos da LOM, Estatutos, carreiras e regime de previdência dos 
Servidores Públicos Municipais, bem como a matéria de direito administrativo conexa, dever-se-á utilizar como 
referência, além dos dispositivos constitucionais, a Lei Orgânica do Município e as Lei Complementares Municipais. 
Direito Administrativo: 1. Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 2. 
Conceito de direito administrativo. 3. Fontes do direito administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do direito 
administrativo. Lei Formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; 
tratados internacionais; costume. 4. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação 
jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da 
pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. 5. Classificação dos órgãos e funções da administração 
pública. 6. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. 
Concentração e desconcentração de competência. 7. Ausência de competência: agente de fato. 8. Hierarquia. Poder 
hierárquico e suas manifestações. 9. Administração Pública direta e indireta. 10. Autarquias. Agências reguladoras e 
executivas. 11. Fundações Públicas. 12. Empresa Pública. 13. Sociedade de Economia Mista. 14. Entidades 
Paraestatais, em geral. 15. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 
Formação do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. 16. Validade, eficácia e auto-
executoriedade do ato administrativo. 17. Atos administrativos simples, complexos e compostos. 18. Atos 
administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. 19. Atos administrativos gerais e individuais. 18 Atos 
administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. 20. Controle do ato 
administrativo. 21. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Revogação, anulação e 
convalidação dos atos administrativos. Teoria das nulidades no direito administrativo. Vícios do ato administrativo. 
Teoria dos motivos determinantes. 22. Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99). 23. Contrato administrativo: 
discussão sobre sua existência como categoria específica; conceito e caracteres jurídicos. 24. Formação do contrato 
administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. 
25. Execução do contrato administrativo: princípios; teorias do fato do príncipe e da imprevisão. 26. Extinção do 
contrato administrativo: força maior e outras causas. 27. Espécies de contratos administrativos. Convênios 
administrativos. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/05). Terceiro setor. Parcerias Público Privadas (Lei 11.079/04). 
28. Poder de polícia: conceito; polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia. 29. 
Principais setores de atuação da polícia administrativa. 30. Serviço público: conceito; caracteres jurídicos; 
classificação e garantias. Usuário do serviço público. 31. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito; 
regime jurídico financeiro. 32. Extinção da concessão de serviço público; reversão dos bens. 33. Permissão e 
autorização. 34. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. 35. Domínio 
público hídrico: composição; regime jurídico das águas públicas. 36. Domínio público aéreo. 37. Domínio público 
terrestre: evolução do regime jurídico das terras públicas no Brasil: terras urbanas e rurais; terras devolutas. Vias 
públicas; cemitérios públicos; portos. 38. Recursos minerais e potenciais de energia hidráulica: regime jurídico. 39. 
Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento; concessão de 
domínio pleno. 40. Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Polícia edilícia. Zonas fortificadas e de 
fronteira. Florestas. Tombamento. 41. Servidões administrativas. 42. Requisição da propriedade privada. Ocupação 
temporária. 43. Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico; objeto da desapropriação e 
competência para desapropriar; procedimentos administrativo e judicial; indenização. 44. Desapropriação por zona. 
Direito de extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. 45. Desapropriação por interesse social: conceito, 
fundamento jurídico e espécies; função social do imóvel rural. Evolução do regime-jurídico no Brasil. 46. Controle 
interno e externo da administração pública. 47. Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: 
contencioso administrativo e sistema da jurisdição uma. 48. Controle jurisdicional da administração pública no direito 
brasileiro. 49. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 
fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 50. 
Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 51. Controle da 
atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. 52. Tribunal de Contas da União (TCU) e suas atribuições. 
Entendimentos com caráter normativo exarado pela Corte de Contas. 53. Agentes públicos: servidor público e 
funcionário público; natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais. 54. Funcionário efetivo 
e vitalício: garantias; estágio probatório. Funcionário ocupante de cargo em comissão e função de confiança. 55. 
Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. 56. Improbidade 
administrativa. 57. Formas de provimento e vacância dos cargos públicos/funções. 58. Exigência constitucional de 
concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 59. Procedimento administrativo. Instância 
administrativa. Representação e reclamação administrativas. 60. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico 
próprio e impróprio. Prescrição administrativa. 61. Setor energético e suas relações com a economia, o 
desenvolvimento social, a tecnologia e o meio ambiente. 62. Lei Geral das Agências Reguladoras. 63. Advocacia 
pública consultiva. Hipóteses de manifestação obrigatória. Aspectos de responsabilidade do parecerista pelas 
manifestações exaradas e do administrador público, quando age em acordo e quando age em desacordo com tais 
manifestações. 64. Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/92). 65. Lei nº 9.469/97. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI 
  

www.cmsjm.rj.gov.br 
 

 

Câmara Municipal de São João de Meriti 
Edital de Retificação CMSJM/FUNRIO - n° 02/2017 – Concurso Público – Outubro/2017       Fls. 7 de 9 

Direito Civil: 1. Lei de Introdução ao Código Civil. Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; 
integração da lei; analogia. Princípios gerais do direito e equidade. 2. Das pessoas. Das pessoas naturais. Das 
pessoas jurídicas. Do domicílio. 3. Dos bens. Das diferentes classes de bens. 4. Bem de família legal e bem de 
família convencional. 5. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. Da 
prescrição e da decadência. Da prova. 6. Do direito das obrigações. Das modalidades das obrigações. Da 
transmissão das obrigações. Do adimplemento e extinção das obrigações. Do inadimplemento das obrigações. Dos 
contratos em geral. Das várias espécies de contratos. Dos atos unilaterais. Da responsabilidade civil. Das 
preferências e privilégios creditórios. 7. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da propriedade. Da 
superfície. Das servidões. Do usufruto. Do uso. Da habitação. Do penhor, da hipoteca e da anticrese. 8. Da tutela e 
da curatela. 9. Responsabilidade civil do Estado e do particular. 10. Responsabilidade civil do fornecedor pelos 
produtos fabricados e pelos serviços prestados. 11. Responsabilidade civil por dano causado ao meio ambiente e a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico. 12. Registros públicos. 13. Do direito de empresa. 
Do empresário. Da sociedade. Da sociedade não personificada. Da sociedade em comum. Da sociedade em conta de 
participação. Da sociedade personificada. Da sociedade simples. Da sociedade em nome coletivo. Da sociedade em 
comandita simples. Da sociedade limitada. Da sociedade anônima. Da sociedade em comandita por ações. 
Direito Processual Civil: 1. Da jurisdição: conceito, modalidades, poderes, princípios, órgãos, formas e limites da 
jurisdição civil. 2. Competência: conceito; competência funcional e territorial; competência internacional. Competência 
absoluta e relativa. Modificações da competência e conflito; conexão e continência. 3. Da ação: conceito; ação e 
pretensão; natureza jurídica, condições, princípios, classificação. 4. Do processo e procedimento: natureza e 
princípios. Formação, suspensão e extinção do processo; pressupostos processuais; tipos de procedimentos. 5. 
Prazos: conceito, classificação, princípios, contagem; preclusão. Prazos especiais da Fazenda Pública. 6. O juiz: 
poderes, deveres e responsabilidades. Do Ministério Público e dos auxiliares da justiça. 7. Sujeitos do processo: das 
partes e dos procuradores. O litisconsórcio; capacidade de ser parte e estar em juízo. Legitimação ordinária e 
extraordinária. A substituição processual. Intervenção de terceiros; oposição; nomeação à autoria; denunciação da 
lide; chamamento ao processo; da assistência. 8. Formação suspensão e extinção do processo. 9. Dos atos 
processuais. 10. Petição inicial: conceito, requisitos. Pedidos: espécies, modificação, cumulação. Causa de pedir. 
Despacho liminar: objeto, natureza, de conteúdo positivo, de conteúdo negativo. Da citação. Da intimação. Da 
resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. Revelia. Direitos indisponíveis. Providências preliminares e 
julgamento conforme o estado do processo. Antecipação de tutela. Tutela de específica. 11. Despesas processuais e 
honorários advocatícios. 12. Prova: conceito, modalidades, princípios gerais, objeto, ônus, procedimentos. Da 
audiência. Da sentença: requisitos; publicação. Da coisa julgada: conceito; limites objetivos e subjetivos; coisa julgada 
formal e coisa julgada material. Preclusão. 13. Recursos: conceito, fundamentos, princípios, classificação, 
pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. Reexame necessário. Apelação. 
Agravo. Embargos infringentes, de divergência e de declaração. Recurso especial. Recurso extraordinário. Recurso 
repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/08). Repercussão geral no STF (Lei nº 11.418/06). Ação rescisória. Nulidades. 14. 
Liquidação de sentença. 15. Cumprimento de sentença. 16. Processo de execução: pressupostos e princípios 
informativos. Espécies de execução. Embargos à adjudicação. Embargos do devedor: natureza jurídica, cabimento e 
procedimento. Embargos de terceiro: natureza jurídica, legitimidade e procedimento. Execução fiscal. Da execução 
contra a fazenda pública. 17. Processo e ação cautelares. Procedimento cautelar comum e procedimentos 
específicos. 18. Juizados especiais federais. 19. Da ação de usucapião de terras particulares. 20. Ação Civil Pública, 
Ação Popular e Ação de Improbidade Administrativa. 21. Mandado de segurança individual e coletivo. 22. Mandado 
de Injunção. 23. Habeas Data. 24. Ação Monitória. 25. Reclamação Constitucional. 26. Suspensão de Segurança, de 
Liminar e de Antecipação de Tutela. 27. Ação Discriminatória. 28. Ação de Desapropriação. 29. Ações possessórias. 
30. Ação civil originária nos Tribunais. 
Direito Constitucional: 1. Evolução constitucional do Brasil. 2. Constituição: conceito e classificação. 3. Normas 
constitucionais: classificação. 4. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 5. 
Disposições constitucionais transitórias. 6. Hermenêutica constitucional. 7. Poder constituinte. 8. Controle de 
constitucionalidade: direito comparado. Sistema brasileiro. Evolução histórica. Normas constitucionais 
inconstitucionais. 9. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 
10. Inconstitucionalidade por omissão. 11. Ação Direta de Inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. 12. 
Ação declaratória de constitucionalidade. 13. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 14. Da 
declaração de direitos: histórico; teoria jurídica e teoria política. 15. Direitos e garantias individuais e coletivos. 16. 
Princípio da legalidade e da reserva legal. 17. Princípio da isonomia. 18. Regime constitucional da propriedade. 19. 
Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 20. Habeas Corpus, mandado de segurança, 
mandado de injunção e habeas data. 21. Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional no direito brasileiro e 
no direito comparado. 22. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. 23. Direitos sociais e sua efetivação. 
24. Princípios constitucionais do trabalho. 25. Direito à Nacionalidade. 26. Direitos Políticos. 27. Estado federal: 
conceito e sistemas de repartição de competência, direito comparado, discriminação de competência na Constituição 
de 1988, Intervenção federal, Princípio da simetria constitucional. 28. Estado Democrático de Direito: fundamentos 
constitucionais e doutrinários. 29. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. 30. União: 
competência. 31. Estado-membro; poder constituinte estadual: autonomia e limitações. 32. Estado-membro: 
competência e autonomia. 33. Administração pública: princípios constitucionais. 34. Servidores públicos: princípios 
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constitucionais. 35. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo. 36. Poder Executivo: 
presidencialismo e parlamentarismo; ministro de Estado. 37. Presidente da República: poder regulamentar; medidas 
provisórias. 38. Crimes de responsabilidade do presidente da República e dos ministros de Estado. 39. Conselho da 
República e Conselho de Defesa. 40. Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. 41. Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 42. Processo Legislativo. 43. Poder Judiciário: organização; estatuto constitucional da magistratura. 44. 
Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Súmula. 
Direito Penal: Aplicação da Lei Penal. Crime. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Medidas de 
segurança. Extinção da punibilidade. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a 
administração pública. Peculato. Corrupção passiva. Prevaricação. Conceito de funcionário público. Resistência. 
Desobediência. Desacato. Corrupção ativa. Denunciação caluniosa. Comunicação falsa de crime ou contravenção. 
Auto-acusação falsa. Falso testemunho ou falsa perícia. Coação no curso do processo. Exercício arbitrário das 
próprias razões. Favorecimento pessoal. Favorecimento real. Facilitação de fuga de pessoa presa. Evasão mediante 
violência contra a pessoa. Motim de presos. Crimes contra as finanças públicas. Crimes contra a criança ou o 
adolescente (Lei n°. 8.069/90). Crimes contra a ordem tributária e contra as relações de consumo (Lei n°. 8.137/90). 
Crimes de tortura (Lei n°. 9.455/97). 
Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Aplicação e interpretação da lei processual. 
Inquérito policial. Jurisdição e competência. Ação penal. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. 
Prova. Sujeitos do processo. Prisão e liberdade provisória. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação. 
Procedimentos em espécie. Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimento nos 
crimes de responsabilidade de funcionários públicos. Juizados especiais criminais. Nulidades. Recursos. 
 
ANEXO VII - CRONOGRAMA PREVISTO 
 
Onde se Lê: 

Eventos Datas Provaveis 

INSCRIÇÃO – Período de Inscrição do Concurso Público 01/11 a 03/12/2017 

Data Limite para o Pagamento dos Boletos de Taxa de Inscrição 06/12/2017 

Relação Preliminar dos Candidatos com inscrição homologada 11/12/2017 

Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 12/12/2017 

Recurso contra a Relação Preliminar dos Candidatos com inscrição homologada / Relação Preliminar 
dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 

13/12 e 14/12/2017 

Disponibilização das respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar dos Candidatos com 
inscrição homologada / Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 

18/12/2017 

Relação Final dos Candidatos com inscrição homologada / Relação Final dos Candidatos que 
concorrem as Vagas de PcD 

18/12/2017 

Data Limite para Acerto de Dados do Candidato 05/01/2018 

Divulgação da relação dos Locais de Prova 10/01/2018 

Retirar do Cartão Confirmação de Inscrição (CCI) pela Internet 11/01/2018 

PROVAS OBJETIVAS (Turno da Manhã e Turno da Tarde) 21/01/2018 

Divulgação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 22/01/2018 

Divulgação das Imagens dos Exemplares das Provas Objetivas 22/01/2018 

Disponibilização das Imagens dos Cartões Respostas das Provas Objetivas 26/01/2018 

Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 29/01 a 30/01/2018 

GABARITO DEFINITIVO 08/02/2018 

Disponibilização das Respostas dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 09/02/2018 

Divulgação Relação Preliminar das Notas das Provas Objetivas 10/02/2018 

Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Notas da Prova Objetiva 21/02 a 22/02/2018 

Disponibilização das Respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar das Notas da Prova 
Objetiva 

26/02/2018 

Divulgação da Relação Final das Notas das Provas Objetivas   27/02/2018 

Resultado Final do Concurso 28/02/2018 
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Leia-se: 
 

Eventos Datas Prováveis 

INSCRIÇÃO – Período de Inscrição do Concurso Público 01/11 a 01/01/2018 

Data Limite para o Pagamento dos Boletos de Taxa de Inscrição 04/01/2018 

Relação Preliminar dos Candidatos com inscrição homologada 05/01/2018 

Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 05/01/2018 

Recurso contra a Relação Preliminar dos Candidatos com inscrição homologada / Relação Preliminar 
dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 

06/01 e 08/01/2018 

Disponibilização das respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar dos Candidatos com 
inscrição homologada / Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as Vagas de PcD 

11/01/2018 

Relação Final dos Candidatos com inscrição homologada / Relação Final dos Candidatos que 
concorrem as Vagas de PcD 

11/01/2018 

Data Limite para Acerto de Dados do Candidato 12/01/2018 

Divulgação da relação dos Locais de Prova 15/01/2018 

Retirar do Cartão Confirmação de Inscrição (CCI) pela Internet 18/01/2018 

PROVAS OBJETIVAS (Turno da Manhã e Turno da Tarde) 28/01/2018 

Divulgação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 29/01/2018 

Divulgação das Imagens dos Exemplares das Provas Objetivas 29/01/2018 

Disponibilização das Imagens dos Cartões Respostas das Provas Objetivas 02/02/2018 

Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 05/02 a 06/02/2018 

GABARITO DEFINITIVO 22/02/2018 

Disponibilização das Respostas dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 23/02/2018 

Divulgação Relação Preliminar das Notas das Provas Objetivas 23/02/2018 

Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Notas da Prova Objetiva 27/02 a 28/02/2018 

Disponibilização das Respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar das Notas da Prova 
Objetiva 

06/03/2018 

Divulgação da Relação Final das Notas das Provas Objetivas   07/03/2018 

Resultado Final do Concurso 09/03/2018 

 
 
 

São João de Meriti, 01 de Dezembro de 2017. 
 
 
 

DAVI PERINI VERMELHO 
Vereador Presidente 

Câmara Municipal de São João de Meriti 


